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RESUMO 

 
O Brasil possui um conjunto de leis destinadas aos direitos das pessoas com 
deficiência (PcD), reconhecido como um dos mais abrangentes do mundo. E observa-
se, no ensino superior, um crescimento, ao longo dos anos, do número de matrículas 
dessas pessoas. Considerando esses dados indicadores para gestão das Bibliotecas 
Universitárias (BU), a presente investigação tem como objetivo geral analisar a gestão 
dos sistemas de bibliotecas da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC 
Minas) e da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), na perspectiva da 
diversidade de usuários para o acesso à informação e a inclusão nas BU. Com os 
desdobramentos de identificar na política de desenvolvimento de acervo, guia do 
usuário, regulamento e outros documentos normativos, aspectos que abarquem as 
dimensões da acessibilidade, formação de acervo acessível, tecnologias assistivas, 
usuários com deficiência dentre outros correlatos; verificar se são realizados estudos 
de usuários e se neles são contemplados aspectos da acessibilidade e inclusão; 
verificar se orientações da matriz de documentos de referência para acessibilidade, 
inclusão e direito das PcD são implementadas nos sistemas de bibliotecas; conhecer 
a percepção dos Reitores das Instituições de Ensino Superior (IES), dos Pró-Reitores 
de Graduação, dos Coordenadora dos Núcleos de Inclusão das Universidades, dos 
Gestores dos Sistemas de Bibliotecas Universitária, dos Bibliotecários na função de 
chefia/coordenação sobre a acessibilidade e inclusão de usuários com deficiência nas 
BU; conhecer a percepção do usuário com deficiência ao acesso à informação e uso 
da biblioteca. Realizou-se de uma pesquisa descritiva, exploratória de abordagem 
qualitativa por meio de um estudo comparativo. A pesquisa empírica efetivou-se com 
a pesquisa documental, consulta aos sites dos sistemas de bibliotecas, aplicação de 
questionário eletrônico e entrevista semiestruturada on-line via Google Meet. A 
amostra intencional foi composta por sete gestores, 33 bibliotecários gestores e 35 
alunos com deficiência. A Teoria da Contingência, Matriz de Documentos de 
Referência e a Técnica da Análise de Conteúdo de Bardin foram utilizadas para a 
análise dos dados coletados. Dentre os resultados, os objetivos propostos foram 
alcançados, eles demostram que as desigualdades nas BU frente aos usuários com 
deficiência permanecem e essa temática está incipiente nos documentos de gestão, 
dificultando a criação de uma cultura inclusiva. Em ambos os sistemas, foram 
mencionados a Barreira Comunicacional, a Barreira do Mobiliário e dos Equipamentos 
e a Barreira Arquitetônica/física, sendo as barreiras presentes no cotidiano das BU 
para o usuário com deficiência. Os bibliotecários da PUC Minas tiveram menos 
dificuldades no atendimento a esse público do que os da UFMG. E todos os 
bibliotecários da PUC Minas já atenderam PcD, enquanto na UFMG, 14,3% da 
amostra disse nunca ter atendido esse público. Os gestores possuem mais 
conhecimento com a temática e convivência com esse público do que os bibliotecários 
coordenadores. Participaram discentes que se declararam com deficiência física, 
intelectual, baixa visão, transtorno do espectro autista, surdez, cegueira modular, 
visão monocular, transtorno do déficit de atenção com hiperatividade, sobrecarga 
cognitiva e inibição cognitiva e Irlen. Dessa amostra, 53,8% disseram que recebem 
parcialmente as mesmas condições de atendimento, atenção, acesso equitativo se 
comparado ao usuário sem deficiência.  
 
Palavras-chave: Gestão de bibliotecas; Bibliotecas universitárias; Bibliotecas 

inclusivas; Acessibilidade em bibliotecas; Pessoa com deficiência. 



 

 

ABSTRACT 
 
Brazil has a set of laws aimed at the rights of people with disabilities recognized as 
one of the most comprehensive in the world. And it is observed in higher education, a 
growth over the years in the number of enrollments of these people. Considering these 
indicator data for university library management, the present investigation has the 
general objective of analyzing the management of the Library Systems of the Pontifical 
Catholic University of Minas Gerais (PUC Minas) and the Federal University of Minas 
Gerais (UFMG) from the perspective of the diversity of users to access to information 
and inclusion in the university library. With the consequences of identifying in the 
collection development policy, user guide, regulation and other normative documents 
aspects that cover the dimensions of accessibility, formation of accessible collection, 
assistive technologies, users with disabilities, among other correlates; verify whether 
user studies are carried out and whether they include aspects of accessibility and 
inclusion; verify whether guidelines from the matrix of reference documents for 
accessibility, inclusion and rights of PWD are implemented in library systems; to know 
the perception of the Deans of Higher Education Institutions the Pro-Rectors of 
Graduation, the Coordinators of the Inclusion Centers of the Universities, the 
Managers of the University Library Systems, the Librarians in the 
leadership/coordination role on accessibility and inclusion of users with disabilities in 
the university library; to know the perception of users with disabilities regarding access 
to information and use of the library. A descriptive, exploratory research with a 
qualitative approach was carried out through a comparative study. The empirical 
research was carried out with documental research, consulting the websites of the 
Library Systems, applying an electronic questionnaire and semi-structured interview 
on-line via Google Meet. The intentional sample consisted of seven managers, 33 
librarian managers and 35 students with disabilities. The Contingency Theory, 
Reference Documents Matrix and Bardin's Content Analysis Technique were used to 
analyze the collected data. Among the results, the proposed objectives were achieved, 
they demonstrate that the inequalities in the university library towards users with 
disabilities remain and this theme is incipient in the management documents, making 
it difficult to create an inclusive culture. In both systems, the Communication Barrier, 
the Furniture and Equipment Barrier and the Architectural/Physical Barrier were 
mentioned, being the barriers present in the daily life of the university library for the 
disabled user. Librarians at PUC Minas had fewer difficulties in serving this public than 
those at UFMG. And all PUC Minas librarians have already assisted people with 
disabilities while at UFMG, 14.3% of the sample said they had never assisted this 
public. Managers have more knowledge with the theme and experience with this public 
than coordinating librarians. Students who declared themselves with physical, 
intellectual, low vision, autism spectrum disorder, deafness, modular blindness, 
monocular vision, Attention Deficit Hyperactivity Disorder, cognitive overload and 
cognitive inhibition and Irlen participated. Of this sample, 53.8% said that they partially 
receive the same conditions of care, attention, and equal access compared to users 
without disabilities. 

 

Keywords: Library management; University libraries; Inclusive libraries; Accessibility 
in libraries; Disabled person. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Para que a informação, o conhecimento e os espaços sociais estejam 

acessíveis a todos – usuários, clientes, comunidade, servidores, colaboradores ou 

outras expressões utilizadas – sem ou com deficiência –, seja nas bibliotecas, nos 

museus, nos cinemas, nos teatros, nas organizações, no sistema de ensino brasileiro, 

enfim, na sociedade como um todo, entende-se que se torna imprescindível conhecer 

o sujeito informacional 1  e suas especificidades. Dado que, de posse desse 

conhecimento, compreende-se que seja possível eliminar e precaver barreiras no seu 

acesso. Possibilitando, assim, atender equitativamente as demandas informacionais 

dos usuários que podem ser pessoas com deficiência (PcD).  

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 

com Deficiência), nº 13.146/2015, em vigor desde janeiro de 2016, destina-se a 

assegurar e a promover o exercício dos direitos e liberdades fundamentais das PcD 

para a sua inclusão e cidadania (BRASIL, 2015). Como dispõe a referida lei, a PcD é 

“aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 

ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 

pessoas” (BRASIL, 2015). Ressalta-se que as barreiras são entraves ou obstáculos 

que venham limitar ou impedir que as pessoas terem liberdade de movimento, a 

circulação com segurança, a comunicação e o acesso à informação (BRASIL, 2004). 

Isto posto, entende-se que é inevitável que as Bibliotecas Universitárias (BU) 

sejam acessíveis, o que possibilitará dar condição as PcD a utilização, com segurança 

e autonomia, de espaços, mobiliários, edificações, informação e comunicação por PcD 

ou mobilidade reduzida (P.M.R.). A acessibilidade garante a eles viverem de forma 

independente, exercendo os seus direitos de cidadão e de participação social 

(BRASIL, 2015). 

Atenção a essa questão esteve presente em pesquisa anterior, no Mestrado 

em Ciência da Informação (CI), em que se discutiu a inclusão e a acessibilidade nas 

BU, mas com o olhar na formação e atuação do profissional bibliotecário na sociedade 

inclusiva e que atuava na função de bibliotecário de referência na Universidade 

 
1 Basicamente, sujeitos sociais que mantém relações com a informação (CARMO; ARAÚJO, 2020, p. 
7). 
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Federal de Minas Gerais (UFMG)2. Visto que, dentre as funções que os bibliotecários 

desempenham, que podem ser de bibliotecário gestor, catalogador, de referência, 

entende-se que este último tem um papel significativo no primeiro contato com o 

usuário com deficiência na BU, sendo ele um ator importante para incluir, acolher e 

recepcionar esse usuário. Por meio do estudo realizado, em 2015, verificou-se que 

ainda há muito para ser explorado e realizado nos espaços das BU nesse contexto 

para que de fato as universidades possam ter e oferecer unidades de informação (UI) 

– sinônimo de BU – acessíveis. Visto que situação de exclusão e inacessibilidade 

ainda é percebida, de acordo com os trabalhos correlatos realizados na CI que 

corroboram essa afirmativa. A investigação apresentou uma realidade que carece de 

melhorias, identificando a necessidade de mudanças no processo gerencial das 

bibliotecas para que os usuários, com ou sem deficiência, e incluindo o usuário com 

deficiência invisível, possa ter acesso equitativo à informação e a todos os serviços 

oferecidos. 

A presente investigação caracteriza-se como descritiva e exploratória, de 

abordagem qualitativa, realizada por meio de um estudo comparativo entre dois 

sistemas de bibliotecas universitárias: um privado, da Pontifícia Universidade Católica 

(PUC Minas), e outro público, da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). A 

escolha destas instituições deve-se ao fato de a pesquisadora não realizar a pesquisa 

na instituição em que trabalha, e pela UFMG ser a única universidade em Minas 

Gerais (MG) que forma o Bacharel em Biblioteconomia e possui um extenso corpo 

técnico. E, dentre as instituições privadas tradicionais e das mais antigas de Belo 

Horizonte, decidiu-se pela PUC Minas. 

Destaca a temática em estudo, com o enfoque gerencial, um olhar voltado para 

as pessoas com deficiência intelectual e do transtorno do espectro autista (TEA), 

tendo em vista que há uma lacuna na revisão de literatura em que não se vê estudos 

com o enfoque nesses usuários e demandam por mais acessibilidade atitudinal, 

principalmente. Entende-se que há uma negligência em termos de estudos da 

acessibilidade para esse público que pode utilizar as BU mas que possuem 

dificuldades, e que ainda não foram elencadas. 

A BU, foco da presente investigação, é compreendida como uma organização 

e “não pode ser caracterizada como elemento isolado, uma vez que existe como 

 
2 Costa, 2015. 
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subsistema da organização maior que a instituiu, a universidade, em função da qual 

seu propósito é estabelecido” (OLIVEIRA, 2004, p. 27). De acordo com Cunha (2010, 

p. 7), as BU são “organizações complexas, com múltiplas funções e uma série de 

procedimentos, produtos e serviços que foram desenvolvidos ao longo de décadas”. 

Tem como propósito fundamental proporcionar acesso ao conhecimento. E esse 

acesso é que irá permitir que os usuários da informação, com ou sem deficiência, 

possam realizar suas aprendizagens ao longo da vida. Essa tipologia de biblioteca é 

mantida por Instituições de Ensino Superior (IES) públicas ou privadas e seus usuários 

são a comunidade interna formada por docentes, discentes, colaboradores, servidores 

ou terceirizados. Ressalta-se que as BU estão abertas para atenderem a comunidade 

externa do entorno onde estão localizadas (CUNHA; CAVALCANTI, 2008).  

A comunidade da BU ou seus usuários, como são mais comumente chamados, 

podem ser um usuário real ou em potencial. O usuário real – real user –, para Cunha, 

Amaral e Dantas (2015, p. 21), é o “usuário com o qual a unidade de informação já 

estabeleceu contato por meio de seus produtos e/ou serviços informacionais; usuário 

ativo; contrário de usuário potencial”. E o potencial user – usuário potencial – pode ser 

caracterizado como pessoa, grupo ou entidade em que suas atividades estão 

vinculadas a missão e aos objetivos da organização ou comunidade em que a UI está 

inserida e que podem vir a ser usuários dos serviços e produtos desta biblioteca 

(CUNHA; AMARAL; DANTAS, 2015). 

Para Cunha e Cavalcanti (2008), o usuário com necessidades especiais 3 

(special needs), é um usuário que pode ter deficiências visuais ou ter necessidades 

físicas específicas ou distúrbios de aprendizagem e o sistema deve ter condições para 

dar o suporte às necessidades desse usuário. Para isso, o ambiente no qual se busca 

a informação precisa ser planejado e organizado para atender as necessidades 

informacionais dos seus usuários assegurando, assim, a acessibilidade e a inclusão. 

E, para atingir esse objetivo, infere-se que é essencial conhecer esse usuário e suas 

necessidades informacionais. No contexto da BU, Cruz-Riascos (2013, p. 117) 

expressa que “os usuários de todo sistema de bibliotecas universitárias fazem uso dos 

produtos e serviços ofertados, por isso é preciso conhecer o público-alvo e suas 

necessidades informacionais”. Dessa forma, pode-se recorrer aos estudos de 

usuários que são um dos recursos da Biblioteconomia que proporciona o 

 
3 Transcrito da forma como os autores utilizaram no texto. 
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conhecimento do público-alvo, indicadores de perfil, demandas informacionais, nível 

de sua satisfação, se utilizam a biblioteca, os seus produtos e serviços, e de como e 

para que a informação é usada pelos usuários (CRUZ-RIASCOS, 2013). 

Apreende-se, assim, que por meio dos estudos de usuários há possibilidade de 

os gestores conhecerem a multiplicidade de discentes com deficiência, usuários e não 

usuários das BU presentes no ensino superior. Visto que o número de matrículas de 

estudantes com deficiência na Graduação vem aumentando, de acordo com os dados 

do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) 

(2020). E esses discentes, possivelmente, apresentarão novas demandas às 

universidades e, por consequência, às BU. Vale ressaltar que a presença de PcD nas 

universidades não se limita aos discentes, mas podem ter professores e técnicos 

administrativos, colaboradores e ou funcionários/empregados com deficiência nas IES 

e essas pessoas podem ser usuários das BU. Ressalta-se que esses atores não serão 

contemplados na presente investigação.  

À vista disso, discute-se na tese os direitos de ir e vir nesse espaço social da 

PcD visível e invisível (não aparente). Pois nem toda deficiência é visível, podendo 

essa realidade ser ainda mais desafiadora para a prática profissional do bibliotecário. 

Visto que, como dispõe o Art. 4º da Lei Brasileira de Inclusão, “toda pessoa com 

deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não 

sofrerá nenhuma espécie de discriminação” (BRASIL, 2015). Ainda no contexto 

educacional, a referida Lei, no Art. 27, dispõe que a educação é um direito da PcD, 

que tem assegurado um sistema educacional inclusivo em todos os níveis de maneira 

que possam desenvolver seus talentos, habilidades físicas, sensorial e intelectual de 

acordo com suas características, necessidades e interesses de aprendizagem.  

Tendo como referência a legislação brasileira acerca da inclusão e dos direitos 

de todos os cidadãos e, particularmente, aos direitos das PcD, entende-se que as IES 

dão o direito da inclusão a essas pessoas. Por conseguinte, compreende-se que 

caberia igualmente a BU por meio do trabalho do bibliotecário assumir essa 

responsabilidade. Ressalta-se que “o conjunto das leis brasileiras destinadas aos 

direitos das pessoas com deficiência é reconhecido como um dos mais abrangentes 

do mundo” (MAIOR, 2017, p. 32).  

Como se observa na legislação brasileira, ela garante vaga para as PcD em 

concursos públicos e reserva de vagas em organizações (BRASIL, 1990; BRASIL, 

1991; BRASIL, 2016) e o acesso ao ensino superior pela lei de cotas (BRASIL, 2016). 
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Cabe salientar a importância dessas leis, e que a política de cotas tem uma grande 

representatividade, pois propicia a essas pessoas ocuparem mais espaços, em se 

capacitar, ter uma formação, um emprego, uma renda maior e sair da invisibilidade. 

Face ao exposto, pode-se verificar as conquistas alcançadas por esses cidadãos na 

sociedade brasileira. É pertinente destacar que as conquistas sociais das PcD se 

iniciaram pelo engajamento de suas famílias, por profissionais que os atendiam e, 

posteriormente, pelas próprias PcD (MAIOR, 2017). 

Na compreensão de Lanna Junior (2010, p. 12), as PcD foram, por anos, 

“tratadas com desprezo e desrespeito quanto aos seus direitos, o que as motivou a se 

organizarem em grupos e promoverem um forte movimento de participação política 

no âmbito do processo de redemocratização do Brasil”. Acrescenta que esse espaço 

foi construído por meio de lutas, embates políticos, conquistas importantes, embora 

existindo momentos de omissão do governo e invisibilidade por parte da sociedade.  

Sendo assim, pondera-se que refletir acerca dos direitos das PcD ao acesso à 

informação, a sua organização, disseminação, a gestão das BU e o seu uso pelas 

PcD, é impreterível. Tendo em vista que existem normativas que deveriam ser 

cumpridas. Bem como por compreender esse papel, sendo de responsabilidade 

dessas UI, assegurando, assim, o direito das PcD ao acesso à informação. 

Destaca-se que as bibliotecas são um dos itens que compõem a infraestrutura 

das IES, prescritos pelo Ministério da Educação (MEC) para serem avaliadas em 

vários pontos, inclusive, nos aspectos da acessibilidade como pode-se observar no 

Censo da Educação Superior4. De acordo com o manual de preenchimento do Censo 

do INEP (2019), há uma questão específica acerca da acessibilidade em que se 

pergunta: Oferece condições de acessibilidade arquitetônica ou física, acessibilidade 

de conteúdo e acessibilidade tecnológica?  

É preciso lembrar que as IES “trazem consigo a responsabilidade de garantir 

ações para o acesso, a permanência e a conclusão de curso com sucesso de 

 
4 Realizado anualmente pelo Inep, o Censo é o mais completo levantamento estatístico sobre as IES 
brasileiras e sua oferta de cursos. Seu objetivo é oferecer à comunidade acadêmica e à sociedade em 
geral informações detalhadas sobre a situação e as grandes tendências do setor e, principalmente, 
guiar as políticas públicas de educação. Após a divulgação, os dados passam a figurar como 
estatísticas oficiais da educação superior. Como forma de aprimorar a qualidade das análises 
realizadas, o Censo traz as informações de alunos e profissionais individualmente, permitindo que as 
políticas do setor e seus participantes sejam acompanhados de maneira minuciosa. O Censo ainda 
subsidia o planejamento e a avaliação de políticas públicas, além de contribuir no cálculo de indicadores 
de qualidade como o Cálculo Preliminar de Curso (CPC) e Índice Geral de Cursos (IGC). Disponível 
em: shorturl.at/bosFI. Acesso em: 12 jun. 2020. 
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estudantes com necessidades educacionais especiais 5  (NEE) a partir da política 

educacional vigente no Brasil” (MELO et al., 2014, p. 44). Logo, apreende-se que a 

acessibilidade, em suas várias dimensões, é um direito desses cidadãos no universo 

das BU, como será tratado ao longo da tese. 

A partir do momento que as universidades se reorganizam por meio dos 

subsídios legais, normas e políticas públicas para receber e dar condições de 

permanência para os discentes com deficiência realizarem o seu percurso acadêmico, 

entende-se que, simultaneamente, as BU realizariam ações para eliminar barreiras. 

Logo, pode-se pensar que um planejamento estratégico de UI seja capaz de auxiliar 

a inclusão nas bibliotecas, considerando ele ser um instrumento de gestão. “O alvo do 

planejamento estratégico é configurar e reconfigurar as atividades da organização e 

seus produtos e serviços, de forma que eles combinem resultados e perpetuação” 

(TEIXEIRA, 2012). Esse planejamento é inserido na tese na medida em que as BU se 

reconfigurariam para o atendimento ao usuário com deficiência e considerando que a 

sua gestão seja orientada para o macroambiente (LUBISCO, 2011). 

Observa-se que o ambiente ao redor da biblioteca é dinâmico e sofre várias 

mudanças. Por conseguinte, exigir-se-á que bibliotecários e gestores acompanhem e 

monitorem as mudanças que acontecem na sociedade para atender aos usuários da 

BU que mudam constantemente. À vista disso, presume-se que, com uma visão 

holística e estratégica de seus gestores com “olhar externo, indo buscar no ambiente 

externo da organização a inspiração e o foco estratégico dos seus serviços e produtos” 

(BARBALHO; BERAQUET, 1995, p. 14), o usuário com deficiência poderá ter uma 

biblioteca acessível e se sentir acolhido neste espaço. 

Entende-se ser esta uma questão tão essencial e necessária a sua discussão 

contínua na CI e na Biblioteconomia. Pois, pensando na multiplicidade de usuários 

das bibliotecas, e entre eles os usuários com deficiência, reflete-se que o atendimento 

recebido por eles nas BU pode ser diferente ao prestado aos usuários sem deficiência. 

Assim, analisar a gestão da BU sob a perspectiva da diversidade torna-se obrigatório.  

Supõe-se que talvez não seja falado desse lugar como se deveria para os 

estudantes de Biblioteconomia, ocasionando, assim, um despreparo e insegurança 

para a prática profissional com a PcD. Tal afirmativa pode se fundamentar em estudos 

na área da CI. Na investigação de Botelho (2014, p. 153), observa-se que, a questão 

 
5 Termo adotado pelo Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro 
de 2001. 
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acerca da formação do bibliotecário é complexa e as lacunas existentes devem-se, 

sobretudo, a educação recebida. Segundo Botelho (2014), não é de se estranhar que 

o profissional possa ter dificuldades no atendimento da PcD e em perceber que utilizar 

outros tipos de linguagens e suportes informacionais são determinantes para que se 

estabeleça uma mediação de forma concreta e eficiente. Na pesquisa de Passos 

(2010, p. 137), ao relatar a percepção do sujeito com deficiência visual no ensino 

superior acerca do bibliotecário como localizador da informação um participante da 

pesquisa, menciona que “hoje ainda é difícil achar algum bibliotecário que tenha 

conhecimento, é difícil mesmo, é raro achar [...]”. Outro participante destaca que “não 

tive por parte dos bibliotecários nenhuma orientação, de como desenvolver a 

pesquisa, de me ajudar a encontrar os materiais. Na verdade, isso era serviço da 

minha mãe, que me ajudava bastante” (PASSOS, 2010, p. 138). Ainda a respeito da 

formação profissional, Paula (2009) apresenta uma sugestão de disciplina para os 

cursos de Graduação em Biblioteconomia visando auxiliar o bibliotecário no 

atendimento e na implantação de bibliotecas acessíveis.  

Compreende-se que essas e outras percepções relatadas na comunicação 

científica sinalizam para que ações sejam realizadas para que seja possível mudar 

esse Quadro tendo em vista as tipologias de deficiências e suas especificidades. 

Em relação a formação do bibliotecário e da equipe da BU para o atendimento 

a PcD, um ponto significativo que deve ser mencionado é a terminologia a ser 

utilizada. Na obra História sobre os movimentos sociais no Brasil, encontra-se que as 

PcD, ao se organizarem como movimento social, empenharam-se por novas 

designações que rompessem com a imagem negativa que as excluíam. Iniciou-se, 

dessa forma, com a expressão “pessoas deficientes” usado pelo movimento na sua 

organização do final dos anos de 1970 e início de 1980 por influência do Ano 

Internacional das Pessoas Deficientes (AIPD).  

De acordo com Lanna Junior (2010, p. 17), “a inclusão do substantivo ‘pessoa’ 

era uma forma de evitar a coisificação, se contrapondo à inferiorização e 

desvalorização associada aos termos pejorativos usados até então”. A expressão 

“pessoas portadoras de deficiência” foi incorporada, posteriormente, com o intuito de 

identificar a deficiência como um detalhe da pessoa. E essa expressão foi adotada na 

Constituição Federal, nas leis, sendo esses alguns exemplos. Consoante com Lanna 

Junior (2010, p. 16), “as palavras são instrumentos importantes de luta política”. 

Acrescenta que foram adotados eufemismos como pessoas com necessidades 
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especiais e portadores de necessidades especiais. O movimento das PcD critica 

esses eufemismos diante do adjetivo especial criar uma categoria que não condiz com 

a luta dessas pessoas pela inclusão e equiparação de direitos. A luta política para 

esse movimento não vai em busca de ser especial, contudo, ser cidadão. Assim, “a 

condição de “portador” passou a ser questionada pelo movimento por transmitir a ideia 

de a deficiência ser algo que se porta e, portanto, não faz parte da pessoa. Além disso, 

enfatiza a deficiência em detrimento do ser humano” (LANNA JUNIOR, 2010, p. 17). 

Lamentavelmente, ainda se lê textos e ouve pessoas utilizarem essas expressões nos 

mais diferentes espaços. 

A expressão PcD, consagrada pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência, da Organização das Nações Unidas (ONU), em 2006, passou a ser 

adotada para designar esse grupo social. Essa expressão em, oposição à pessoa 

portadora, demonstra que a deficiência parte do corpo e humaniza a denominação. 

“Ser pessoa com deficiência é, antes de tudo, ser pessoa humana. É uma tentativa de 

diminuir o estigma causado pela deficiência” (LANNA JUNIOR, 2010, p. 17). 

Ressalta-se que nesta investigação é adotada a expressão “pessoa com 

deficiência”6 (ORGANIZAÇÃO, 2006; LANNA JUNIOR, 2010, BRASIL, 2015), e no 

contexto da investigação, ao referir-se ao usuário da informação com deficiência, 

adota-se o termo usuário com deficiência. Cabe destacar que, somente em redação 

literal de subsídios legais, citações, transcrição dos resultados das pesquisas na CI 

e/ou fala da amostra da pesquisa, poderá ocorrer o uso de outra terminologia. 

A acessibilidade e inclusão são aspectos que estão diretamente ligados a uma 

gestão inclusiva em BU. A acessibilidade na BU, segundo Fialho e Silva (2012, p. 

155), “é fundamental para que todos os usuários se sintam incluídos na sociedade, 

devendo haver uma preocupação, por parte dos profissionais da informação, em 

adequar suas unidades de informação para atender toda uma diversidade de 

usuários”. Ao mencionar todos os usuários, a intenção é dar ciência de que a 

sociedade é constituída por uma diversidade de pessoas – “a diversidade mostra 

como somos diferentes no aspecto físico, psicológico e cultural” (LIMA, 2006, p. 20) – 

com demandas e necessidades distintas para usar e frequentar espaços públicos e 

 
6 Grifo nosso. 
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privados tendo a inevitabilidade de disponibilizar recursos tecnológicos para a 

acessibilidade.  

Perante o exposto, percebe-se que na gestão de BU é essencial dar atenção a 

diversidade de usuários com o olhar nas dimensões da acessibilidade arquitetônica, 

atitudinal, comunicacional, metodológica, programática e instrumental (SASSAKI, 

2006). Visto que cada uma destas dimensões da acessibilidade pode ser avaliada no 

cotidiano das BU. Acerca dessas dimensões, Nicoletti (2010) verificou que somente 

as seis dimensões mencionadas por Sassaki (2006) não contemplavam “a 

complexidade de questões abarcadas pela acessibilidade ampla no contexto das 

bibliotecas” (NICOLETTI, 2010, p. 47). Por meio da análise de documentos oficiais e 

técnicos relacionados com a acessibilidade, a autora identificou e incluiu mais duas 

categorias: as dimensões da acessibilidade à informação e a acessibilidade ao 

mobiliário e equipamentos. Nicoletti (2010), ao final da sua pesquisa, criou um 

produto, um checklist para bibliotecas, sendo este um instrumento que auxiliar 

gestores e bibliotecários para que a acessibilidade seja implementada. A presente 

pesquisa não utilizou esse instrumento para avaliar as condições de acessibilidade 

das BU. Mas alguns aspectos desse instrumento e de outros documentos de 

referência apresentados em uma Matriz de documentos de referência, no Capítulo 7, 

foram utilizados como aporte nesta investigação para criação dos instrumentos de 

coleta de dados e análise dos dados. 

A acessibilidade informacional, uma das dimensões mais importantes no 

contexto das BU, é a dimensão que dispõe acerca da eliminação de barreiras no 

acesso à informação, “contribuindo com a construção e manutenção de ambientes 

propícios para busca, recuperação e utilização da informação, sem que haja 

interferências de ordem fisiológica, educacional, profissional, cultural e social” 

(SANTOS; ARAÚJO, 2015, p. 210). Isto posto, “a acessibilidade informacional 

acontece quando a informação está disponível para o uso de maneira que possa ser 

facilmente entendida e conhecida por qualquer pessoa, seja ela ouvinte, surda, 

deficiente visual, idosa, deficiente físico” (MEZZARI, 2015, p. 61). 

A inclusão, para os autores Booth e Ainscow (2011), é vista, sobretudo, com a 

colocação de valores inclusivos em prática. Ela envolve um compromisso com 

determinados valores que tem o interesse de transpor os obstáculos da exclusão e 

promover a participação de todos. De acordo com os autores, “se não estiver 

vinculada a valores profundamente enraizados, então a tentativa de inclusão pode 
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representar a simples adesão a uma moda qualquer ou atendimento a instruções de 

cima para baixo” (BOOTH; AINSCOW, 2011, p. 21).  

Segundo Malheiros (2019, p. 122), “à medida que a inclusão trouxe os usuários 

com deficiência visual para as bibliotecas brasileiras, elas foram tomando consciência 

da existência de um usuário até então desconhecido da maioria dos bibliotecários”. 

Ainda de acordo com a investigação do autor, observa-se a hesitação, incertezas e 

dúvidas em como o bibliotecário realizará o seu trabalho quando se questiona “como 

atendê-los, como fazê-los perceber receptividade nesse atendimento, como conhecer 

as suas necessidades de informação e, principalmente, como fornecer material 

adequado para que tenham acesso às informações desejadas” (MALHEIROS, 2019, 

p. 122). Nesse caso, pode-se problematizar essa questão quando o usuário da 

informação possui um tipo de deficiência não aparente e que seja menos conhecida 

socialmente e/ou impercebível, causando ainda mais desconhecimento e incertezas 

para a prática profissional.  

Considera-se que, na gestão das BU, não deveria se perder a visão holística 

para uma melhor prestação de serviço que atenda as demandas desse público. Pois, 

“a perspectiva global permite um melhor entendimento da organização, e seus 

subsistemas, dos macros-ambientes e a interdependência entre eles” (MACIEL; 

MENDONÇA, 2006, p. 12). Visto que, a qualidade dos serviços da biblioteca está 

voltada para identificar as necessidades dos usuários “partindo da percepção e das 

expectativas que este apresenta em relação ao funcionamento e à prestação de 

serviços e recursos informacionais” (ESTABEL; MORO, 2014, p. 58). 

Por essa razão, o título da tese é “As (de)eficiências na gestão de bibliotecas 

universitárias: um olhar sobre a perspectiva da diversidade” porque compreende-se 

que, quando as BU contemplam aspectos no âmbito da inclusão e acessibilidade, 

pode se inferir que elas têm uma gestão eficiente, que se preocupa, valoriza a 

diversidade de usuários da informação e acolhe esse público. Isso significa que a BU 

busca implementar o que dispõe os documentos normativos quanto aos direitos das 

PcD. Sendo assim, no processo de gestão de UI, os usuários são vistos como um 

grupo heterogêneo e com as mais diferentes especificidades para busca, acesso e 

uso da informação. Do contrário, quando não se conhece esse usuário, não se 

apropria dessa responsabilidade no âmbito das BU, não contempla o contexto da 

deficiência no seu cotidiano seguindo o que dispõe as normativas e não se reestrutura 

para atendê-los a gestão seria (de)ficiente. Desse modo, seria uma gestão falha. Ela 
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não seria satisfatória sob o ponto de vista da alteridade, da especificidade de acesso 

à informação e uso dos espaços públicos pelas PcD, da inclusão, da acessibilidade, 

do respeito aos direitos dos cidadãos brasileiros conforme as prescrições das 

normativas. Desta maneira, “se o lugar não está pronto para receber todas as 

pessoas, o lugar é deficiente (FROTA, 2017)7. Enfim, depreende-se que a gestão 

continuaria sendo realizada pensando, exclusivamente, em um usuário real e 

conhecido. Evitando, assim, as mudanças e adaptações necessárias para a 

diversidade de sujeitos informacionais que possuem as mais diferentes tipologias de 

deficiência.  

Para Murca (2019, p. 3), “é necessário repensar as escolas que temos hoje 

para atender o aluno público-alvo da educação especial”. Acrescenta-se a afirmativa 

do autor o repensar, similarmente, as IES e as BU para o recebimento, acolhimento e 

atendimento aos usuários com deficiência. Ainda segundo o autor, ao discorrer sobre 

a inclusão, ela se refere na mudança do “atual paradigma educacional e de gestão. A 

escola não pode continuar ignorando o que acontece ao seu redor, nem anulando as 

diferenças dos alunos, bem como na forma de construir o conhecimento” (MURCA, 

2019, p. 3). Compreende-se, da mesma forma, que a gestão de BU não poderia 

continuar esquecendo essa diversidade de usuários e o que ocorre em seu entorno. 

De acordo com Ferrés (2008), a biblioteca acessível é um espaço que acolhe 

uma multiplicidade de sujeitos informacionais com instalações adequadas às 

necessidades do seu público, de acordo com as suas diferenças, que podem ser 

físicas, sensoriais e antropométricas, possibilitando a todos usufruir de seus serviços 

e atividades. Outra definição é que a biblioteca acessível e inclusiva, em seu dia a dia, 

incorpora “considerações sobre as especificidades e necessidades de seus diferentes 

públicos, entre eles os estudantes, pesquisadores, crianças, pessoas idosas, grupos 

escolares, e leitores em geral, com e sem deficiência” (FORTALECIMENTO, 2016, p. 

26). 

A partir das definições de Ferrés (2008) e de Fortalecimento (2016), infere-se 

que, para incluir e tornar acessível uma BU, é fundamental realizar um trabalho 

constante. Trata-se de um trabalho compartilhado e que cada membro da equipe, 

realizando pequenas ações no cotidiano, possibilitará que esses usuários sejam 

acolhidos e poderão se apropriar desse espaço no sentido de pertencimento. 

 
7 http://www.advcomm.com.br/arquitetura-humanista-acessibilidade/. Acesso em: 15 set. 2022. 

http://www.advcomm.com.br/arquitetura-humanista-acessibilidade/
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Uma sociedade inclusiva, de acordo com Sassaki (1997, p. 172), é aquela que 

“garante seus espaços a todas as pessoas, sem prejudicar aquelas que conseguem 

ocupá-los só por méritos próprios”. Para o autor, essa sociedade transcende o 

propósito de garantir espaços adequados a todos, pois tem-se o intuito de fortalecer 

atitudes de aceitação e valorização da alteridade dos sujeitos, enfatizando a 

relevância do permanecer, do conviver, da cooperação e da contribuição “que todas 

as pessoas podem dar para contribuírem em vidas comunitárias mais justas, mais 

saudáveis e mais satisfatórias” (SASSAKI, 1997, p. 172). Salienta-se, na citação do 

autor, os aspectos da convivência, cooperação e a contribuição, tendo em vista que 

os usuários com deficiência, ao estarem presentes nas BU, fornecerão subsídios para 

a(s) modificação (ões) que são ou serão necessárias nessas UI. Menciona-se, assim, 

o lema “nada sobre nós sem nós” (SASSAKI, 2011), em que nas tomadas de decisões 

ou políticas que possam vir a ser criadas deveria ter a participação daqueles que serão 

diretamente envolvidos, ou seja, as PcD e assim realizar a inclusão. E acerca da 

importância da participação das PcD sobre as tomadas de decisões sobre os seus 

próprios direitos, em 2018, o Comitê das Nações Unidas sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência sinalizou que PcD e suas organizações representativas 

“devem participar de processos públicos de tomada de decisões sobre seus próprios 

direitos humanos” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2020). 

Destaca-se que, quando se fala em uma sociedade inclusiva, são várias as 

dificuldades e desafios para concebê-la, e elas não se restringem, se limitam ou 

pertencem apenas aos profissionais bibliotecários ou as bibliotecas brasileiras. A 

responsabilidade por uma sociedade inclusiva é de todos e os desafios e dificuldades 

do mesmo modo apreende outras áreas. Por exemplo, entende-se que professores 

universitários estão despreparados para a interação com os discentes com deficiência 

em sala de aula por não receberem formação adequada e conhecimento do contexto 

da deficiência. Pode ocorrer casos de indiferença do professor, a falta de convívio com 

essas pessoas no seu cotidiano, dificuldades em lecionar remotamente (devido a 

pandemia) para atender as especificidades do discente, desconhecimento da 

diversidade e das tipologias de deficiência.  

Ainda a respeito da convivência com as PcD, Goffman (1988, p. 61), sinaliza 

que “na medida em que as pessoas se relacionam mais intimamente, essa 

aproximação categórica cede, pouco a pouco, à simpatia, à compreensão e à 

avaliação realística de qualidades pessoais”. A convivência entre estigmatizados e 
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pessoas sem deficiência, conforme mencionados pelos autores Magalhães e Cardoso 

(2010, p. 56), “favorece a construção de padrões de relação anteriormente 

inexistentes, que, uma vez desenvolvidos, possibilitam forma de interação de grupos 

considerados diversos e/ou antagônicos”. 

É essencial compreender que a presença e a convivência do discente com 

deficiência nas bibliotecas é um direito. E que essa pessoa é um usuário da 

informação que quer e deveria ter condições de utilizar os serviços e informações 

oferecidas aos usuários das BU. Deste modo, reflete-se se as fontes informacionais 

que hoje estão disponíveis nas BU – seja em formato físico ou digital –, bem como os 

serviços das UI, estejam inacessíveis diante da multiplicidade de discentes com 

deficiência. Nesse contexto, torna-se oportuno mapear os usuários da biblioteca, o 

que permitirá conhecer os usuários reais e em potencial, abrangendo o usuário com 

deficiência. Esse mapeamento poderá ser realizado por meio do estudo de usuários 

que consiste em uma “coleta sistemática de dados concernentes ao sistema, suas 

atividades, operações, pessoal, uso e usuários, em um dado momento ou em período 

de tempo” (FIGUEIREDO, 1994, p. 23).  

No que diz respeito a relevância do estudo de usuários para as bibliotecas, 

Pinheiro (1982) destaca: a aquisição do conhecimento do fluxo de informação e de 

sua demanda, a satisfação do usuário, dos resultados ou efeitos da informação sobre 

o conhecimento, do uso, do aperfeiçoamento, dentre outros pontos que estão 

relacionados à informação. Isto posto, visualiza-se o valor deste estudo para as 

tomadas de decisões dos gestores que poderão se basear nas informações obtidas, 

em que os seus interlocutores compartilham pontos de vistas, demandas, 

experiências positivas e/ou negativas vivenciadas na BU, bem como no seu dia a dia 

em outros espaços das IES.  

A falta de conhecimento sobre a deficiência, das PcD e suas especificidades, 

ou do convívio com elas por parte da equipe da BU pode ser justificado, em parte 

devido há muito tempo essas pessoas terem estudado em escolas especializadas. O 

que ocasionava um olhar limitado de que uma PcD não poderia ocupar aquele espaço 

ou fazer determinado curso. Nessa direção, Martins (2003), explicita que a educação 

de PcD tradicionalmente foi separada da que era destinada aos estudantes 

considerados normais. Desse modo, formaram-se dois sistemas separados, o sistema 

regular e o especial, que envolviam pressupostos políticos-educacionais específicos, 

formas de administração e pessoal técnico pedagógico. O que poderia voltar a 
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acontecer com o Decreto nº 10.502/2020, que institui a Política Nacional de Educação 

Especial (PNEE): equitativa, inclusiva e com aprendizado ao longo da vida, de acordo 

com a visão de entidades como a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 

em Educação (ANPED) e Associação Brasileira de Pesquisadores em Educação 

Especial (ABPEE). Em agosto de 2021, ocorreu uma audiência pública para ouvir 

especialistas e debater acerca do referido decreto com o intuito de modificar a PNEE. 

Por não ser foco desta investigação, não se discute essa questão na tese. 

Apreende-se que a diversidade deveria ser vista como qualidade e não com 

uma visão preconceituosa, limitante e indiferente seguindo, assim, um dos oito 

princípios da Convenção Sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência que é “o 

respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da 

diversidade humana e da humanidade” (CONVENÇÃO, 2007, p. 28).  

Segundo Candau (2012, p. 13), preconceito, discriminação e exclusão 

“caminham juntos. A diferença se transforma em desigualdades de processos sutis e 

complexos, presentes em nosso cotidiano, nos âmbitos privado e público, assim como 

nos diferentes espaços sociais”. Prossegue que “os veículos da discriminação vão 

desde o currículo formal, que exclui múltiplas e várias as maneiras de expressão 

cultural, passando pela linguagem não verbal, até chegarem, frequentemente, ao nível 

os comportamentos e das práticas explícitas” (CANDAU, 2012, p. 20).  

Conforme Miranda (2014, p. 14), “quando a diferença é baseada na 

desigualdade, ela pode ser um elemento que provoca situações de preconceito e 

discriminação [...]”. Dessa maneira, configuram-se as minorias, sendo elas formadas 

por grupos de pessoas que vivenciam experiências baseadas em desigualdades, 

como os homossexuais, os negros, as PcD, as mulheres, entre outros (MIRANDA, 

2014). Para o autor, esses grupos são tratados de formas desiguais por possuírem 

alguma característica de cor, raça, gênero, psicológica, física etc., não conseguindo, 

assim, usufruir de seus direitos pois são tolhidos por grupos de maioria.  

As minorias, para Chaves (1971, p. 149), são um “grupo de pessoas que de 

algum modo e em algum setor das relações sociais se encontra numa situação de 

dependência ou desvantagem em relação a um outro grupo, maioritário, ambos 

integrandos uma sociedade mais ampla”. É nesse panorama em que se enquadram 

as PcD. Atenta-se que os direitos das PcD deveriam ser garantidos na prática, uma 

vez que o Brasil possui uma legislação para assegurar a democracia e que todos os 

direitos dos cidadãos brasileiros sejam respeitados na sociedade (BRASIL, 1989; 
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BRASIL, 1999; BRASIL, 2000; BRASIL, 2002; BRASIL, 2005; BRASIL, 2008, BRASIL, 

2011, BRASIL, 2012; BRASIL, 2015; BRASIL, 2016, BRASIL, 2018). Pode-se 

observar a evolução das leis que visam a proteção desse grupo minoritário 

(ANDRIGHETTO, 2013). Ressalta-se que somente inserir esse grupo na sociedade, 

na universidade ou na BU não garante a inclusão desses cidadãos. 

No desconhecimento das PcD pelos gestores, um tratamento que pode ser 

desigual chama a atenção no universo das BU. Considera-se a partir de investigações 

acerca dessa temática, na Biblioteconomia e na CI, que o usuário com deficiência não 

usufrui de todos os serviços, espaços e informações destas UI como deveria. 

“Pessoas com deficiência visual devem ter direito de acesso à informação disponível 

tanto em meio físico como virtual de modo eficiente e igualitário, a fim de que possa 

promover a inserção desses sujeitos nos novos espaços de comunicação” (MELO, 

2018, p. 95). Acrescenta-se a afirmativa que pessoas com TEA, deficiência física, 

intelectual, múltiplas etc. devem ter o direito ao acesso à informação nas BU. 

A presente investigação, ao refletir sobre o acesso à informação e aos serviços 

das BU para as PcD, e, consequentemente, sinalizar para uma gestão inclusiva, 

fundamenta-se, inicialmente, nas disposições dos subsídios legais brasileiros, 

compreendendo que esse fazer insere-se na prática profissional do bibliotecário. Ao 

discutir essa temática na gestão das BU, deve-se compreender que se trata de 

cidadania, dos direitos desses cidadãos e usuários da informação. Como mencionado 

na Constituição Federal Brasileira, conhecida também como Constituição Cidadã, no 

Capítulo I Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, o Art. 5º dispõe que “todos 

são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade” (BRASIL, 1988). Quanto a este 

artigo, em 28 de setembro de 2021, foi aprovada no Plenário do Senado Federal a 

Proposta de Emenda Constitucional (PEC)8 nº 19, de 2014, cuja ementa altera o caput 

do Art. 5º da Constituição Federal para incluir o direito à acessibilidade e à mobilidade 

entre os direitos individuais e coletivos. Agora, a PEC segue para a votação na 

Câmara dos Deputados. Dessa forma, apreende-se que inserir esses direitos na 

Constituição Brasileira fortalece o direito de ir e vir dos cidadãos com deficiência.  

 
8 Senado Federal. Em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/118042 
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Observa-se que essa garantia de igualdade está presente na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (1948, on-line). O Art. 7º dispõe que todos são iguais 

perante a lei e tem direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei.  

Na área educacional, o Decreto nº 5.296/2004, Art. 24 dispõe que os 

estabelecimentos de ensino de qualquer nível ou modalidade, sejam públicos ou 

privados, propiciarão condições de acesso e uso a todos os seus espaços para a PcD 

ou P.M.R (BRASIL, 2004). Em concordância com o decreto, essa acessibilidade deve 

ocorrer inclusive em salas de aula, bibliotecas, auditórios, instalações desportivas, 

sanitários, laboratórios e áreas de lazer. Desse modo, essa questão poderia ser 

problematizada nas mais diferentes tipologias de bibliotecas. Entende-se que todos 

os usuários são iguais ao que tange o seu direito à informação e uso das bibliotecas. 

De acordo com Maior (2017), os direitos gerais e específicos desse público se 

fazem presentes em diversos artigos constitucionais. Para o autor, “a política de 

inclusão, a acessibilidade, as garantias para surdos, cegos e pessoas com baixa visão 

têm leis próprias” (MAIOR, 2017. p. 33). Outros direitos estão inseridos 

transversalmente na legislação da saúde, educação, trabalho, proteção social, cultura, 

esporte entre outros. 

No caminho para a prática da inclusão, sobre o engajamento de várias pessoas 

nessa questão e por considerar o contexto educacional uma área ampla da presença 

de bibliotecas, a inclusão na área educacional envolverá alguns aspectos, a saber: 

  

a) Como colocar valores em ação; 
b) Apoiar a todos para que sintam que pertencem;  
c) Aumentar a participação de crianças e adultos nas atividades de 
aprendizagem e de ensino, e nas relações e comunidades das escolas locais;  
d) Reduzir a exclusão, a discriminação, as barreiras à aprendizagem e à 
participação;  
e) Reestruturar culturas, políticas e práticas para responder à diversidade de 
modo a valorizar cada um igualmente;  
f) Aprender com a redução das barreiras;  
g) Ver as diferenças como um recurso para a aprendizagem;  
h) Reconhecer o direito dos estudantes a uma educação de alta qualidade 
em sua localidade;  
i) Melhorar as escolas para funcionários, pais/responsáveis e seus 
estudantes; e 
 j) Reconhecer que inclusão em educação é um aspecto da inclusão social 
(BOOTH; AINSCOW, 2011).  
 

Diante disso, entende-se que estes aspectos são naturalmente aplicáveis no 

âmbito das bibliotecas. Pondera-se que esses apontamentos poderiam ser pensados 

na BU a partir da mudança e da ampliação do olhar dos gestores acerca da inclusão. 
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Com essa perspectiva, percebe-se que o processo de inclusão compreende 

valores, princípios e atitudes. Nota-se a valorização das diferenças, aceitação da 

alteridade do sujeito e se cria um espaço acolhedor e de respeito. Esses aspectos são 

pertinentes a todos os tipos de bibliotecas se elas têm a intenção de incluir e acolher.  

Valentim e Zwaretch (2007, p. 49) consideram que “a interação é necessária, 

já que as pessoas têm necessidade de obter a confirmação sobre a correção de suas 

ações/decisões”. Por meio da interação, obtêm-se informações, observa-se 

mudanças que ocorrem no ambiente e permite que decisões sejam ajustadas. Ainda 

de acordo com esses autores, “a comunicação organizacional engloba todas as 

formas de interação utilizadas no ambiente corporativo” (VALENTIM; ZWARETCH, 

2007, p. 49). 

 Os autores enfatizam que “entende-se por comunicação organizacional o 

processo, através do qual, os indivíduos da organização obtêm as informações 

pertinentes sobre ela e as mudanças que nela ocorrem, desempenhando a função de 

fonte de informação para os indivíduos da organização” (VALENTIM; ZWARETCH, 

2007, p. 45). E, para a gestão da BU, sabe-se que informações sobre os seus usuários 

são indispensáveis para tomadas de decisões. 

Ao observar que para realizar a gestão inclusiva em BU aspectos como a 

acessibilidade, legislação, diversidade, equidade etc. deveriam ser incorporados em 

sua gestão considera-se oportuno, nesse cenário, realizar a Gerência de Recursos 

Informacionais (GRI) contemplando a multiplicidade de seus usuários. 

Para Barbosa (2008, p. 7), a “GRI apoia-se em três disciplinas essenciais, que 

são a administração, a computação e a ciência da informação (CI). No campo da CI, 

destacam-se a biblioteconomia, a gestão de documentos e a arquivologia”. Para 

caracterizar GRI, de acordo com Naves (1999), considera-se um conceito 

multidisciplinar, tendo sido influenciado por outros três, a saber: gerência de registros 

– tendo como objetivo facilitar o acesso aos documentos; a gerência de dados – são 

fatos ou eventos processados por máquinas e pessoas e a gerência de informação 

como recurso.  

Sendo assim, diante da presença desse público na BU compreende-se como 

impreterível que nesses conceitos da GRI sejam inseridos esse público de forma a 

proporcionar autonomia e independência na busca, acesso e uso da informação. De 

acordo com o Censo da Educação Superior, quanto às matrículas de discentes com 

deficiência do ano de 2019 (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
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EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2020), estão presentes nas IES em cursos de 

Graduação pessoas que se declaram com deficiência conforme a representação 

distribuída no Gráfico 1. Esses dados foram coletados em 2.608 instituições sendo 

302 públicas – 110 Federais, 132 Estaduais e 60 Municipais e 2.306 privadas. 

 

Gráfico 1 – Número de matrículas em cursos de Graduação de alunos com 

deficiência – 2019 

 

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2020. 

 

Observa-se que, no documento Censo da Educação superior 2019: divulgação 

dos resultados (2020), utilizou-se a nomenclatura Autismo infantil, e no documento 

Resumo técnico do Censo da Educação Superior 2019 (2021) utilizou-se Autismo. 

São documentos de anos diferentes para apresentar os dados do ano de 2019 e que 

não tem uma padronização para se referir aos dados estatísticos das matrículas dos 

discentes que se declaram com Autismo. 

A Tabela 1 demonstra o acesso das PcD ao ensino superior, apresentando o 

crescimento do número de matrículas de discentes que se declaram com deficiência 

na Graduação no período de 2009-2019. Segundo os autores Petten, Rocha e Borges 

(2018), esse acesso ocorre em um momento recente. Esse cenário pode ser 

compreendido por meio da análise de políticas públicas de inclusão das PcD, a 

ampliação do acesso ao ensino superior no Brasil ocorrido nos últimos quinze anos, 
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que vão desde o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI) até o financiamento e estabelecimento de bolsas de 

estudos na iniciativa privada. 
 

 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Fonte: Censo da Educação Superior, 2020. 

 

Um fato que chamou a atenção, ao consultar as informações no Resumo 

Técnico Censo da Educação Superior, é a diferença do número de matrículas 

informado no referido documento no ano de 2015 e o apresentado no documento 

Censo da Educação Superior 2019: divulgação dos resultados. No Resumo do ano de 

2015, verificou-se um total de 37.927 matrículas, ao se comparar esse dado com o da 

Tabela 1, esse número é de 37.986. Observou-se o mesmo para o ano de 2019, em 

que no documento Resumo Técnico do Censo da Educação Superior 2019 há a 

informação de 50.683 matrículas na Graduação. E novamente, na Tabela 1, no ano 

de 2019, informou-se o quantitativo de 48.520 matrículas de PcD no ensino superior. 

Diante do tempo para a conclusão da tese, não se realizou uma análise para que se 

pudesse compreender e apresentar essa divergência dos dados. 

Os dados demonstram um crescimento considerável no número de matrículas 

de discentes com deficiência no ensino superior entre os anos de 2009 e 2019. Assim, 

“a entrada desses estudantes, e dos próximos que estão por vir, certamente trará um 

desafio importante para as Instituições de Ensino Superior em todo o país, pois não 

Tabela 1 – Número de matrículas em cursos de Graduação de 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou 

altas habilidades/superdotação – Brasil 2009-2019 
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se trata apenas do acesso, mas sim em pensar em Políticas e ações de permanência” 

(PETTEN; ROCHA; BORGES, 2018, p. 138).  

Observando as tipologias de deficiências nos documentos Resumo Técnico 

Censo da Educação Superior, que são instrumentos de divulgação dos resultados do 

Censo da Educação Superior, dos anos de 2010 a 2019, criou-se o Quadro 1 para ter 

conhecimento, nesse período cronológico, de quais variáveis eram pesquisadas no 

contexto da presente investigação. 
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Quadro 1 – Tipologias de deficiência e aspectos de acessibilidade e inclusão no resumo técnico do censo da educação 

superior de 2010 a 2019 

ANO TIPOS DE DEFICIÊNCIA ASPECTOS DE ACESSIBILIDADE E/OU INCLUSÃO 

2010 Não localizado no documento Resumo Técnico. O Censo de 2010 não coletou informações de infraestrutura como instalações e condições de 
acessibilidade já que constavam no e-MEC.  
Variáveis e Categorizações de Pesquisa de Infraestrutura Consideradas para o Censo 2010:  
Instalações – Restaurante universitário. 
Área de lazer/espaço livre. 
Biblioteca.  
Cantina/cozinha/lanchonete.  
Espaço cultural.  
Espaço de conveniência. 
Espaço de educação esportiva.  
Espaço do docente e tutor. 
Espaço do funcionário. 
Espaço multimeios.  
Espaço para atividade administrativa.  
Espaço para aula prática. 
Espaço para coordenação. 
Laboratório de informática.  
Outras instalações.  
Sala de aula. Sala de estudos (individual/grupo). 
Nenhuma instalação.  
Condições de acessibilidade:  
Rampas e vias acessíveis. Mobiliário acessível. Sanitário acessível. Elevador acessível. Sinalização visual, 
tátil e sonora. 

2011 Localizou um Quadro com os tipos de deficiências de 
alunos coletadas nos Censos 2010 e 2011 e a informação 
de que em relação às alterações de variáveis dos 
questionários de coleta entre os Censos 2010 e 2011, 
destaca-se a alteração e a inclusão de categorias nos 
tipos de deficiências dos alunos, além da mudança de 
nomenclatura dessa variável. 
Tipos de deficiência (Censo 2010): cegueira, baixa 
visão, surdez, deficiência auditiva, deficiência física, 
surdocegueira, deficiência múltipla, deficiência 
intelectual/mental.  

Criadas categorizações na variável “Recursos de Tecnologia Assistiva Disponíveis às Pessoas com 
Deficiência”. 
Recursos de Tecnologia Assistiva Disponíveis às Pessoas com Deficiência (Censo 2010) 
Material em braile. Material em áudio. 
Sistema de síntese de voz. 
Tradutor e intérprete de língua brasileira de sinais. 
Guia-intérprete. 
Material didático em língua brasileira de sinais. 
Inserção da disciplina de língua brasileira de sinais no curso. 
Material didático em formato impresso acessível. Material didático digital acessível. 
Recursos de Tecnologia Assistiva Disponíveis às Pessoas com Deficiência (Censo 2011) 
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Tipos de deficiência, transtorno global do 
desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação 
(2011): cegueira, visão subnormal ou baixa visão, surdez, 
deficiência auditiva, deficiência física, surdocegueira, 
deficiência múltipla, deficiência intelectual, autismo 
infantil, síndrome de Asperger, síndrome de rett, 
transtorno desintegrativo da infância, altas 
habilidades/superdotação. 

Material em braile. Material em áudio. 
Tradutor e intérprete de língua brasileira de sinais. 
Material didático em língua brasileira de sinais. 
Inserção da disciplina de língua brasileira de sinais no curso. 
Material didático em formato impresso acessível. Material didático digital acessível. Material pedagógico 
tátil. 
Recursos de acessibilidade à comunicação. Recursos de informática acessível. 
Material em formato impresso em caractere ampliado. 
O percentual de 80,7% dos cursos de Graduação garante condições de acessibilidade às pessoas com 
deficiência. 

2012 Não localizado no documento Resumo Técnico. Não localizado no documento Resumo Técnico. 

2013 Não localizado no documento Resumo Técnico. Não localizado no documento Resumo Técnico. 

2014 Não localizado no documento Resumo Técnico. Não localizado no documento Resumo Técnico. 

2015 Deficiência física, baixa visão, deficiência auditiva, 
superdotação, cegueira, deficiência intelectual, surdez, 
deficiência múltipla, síndrome de Asperger, 
surdocegueira, transtorno desintegrativo, síndrome de 
Rett. 

Não localizado no documento Resumo Técnico. 

2016 Deficiência física, baixa visão, deficiência auditiva, 
cegueira, surdez, deficiência intelectual, superdotação, 
deficiência múltipla, autismo, síndrome de Asperger, 
transtorno desintegrativo, surdocegueira, síndrome de 
rett. 

Não localizado no documento Resumo Técnico. 

2017 Deficiência física, baixa visão, deficiência auditiva, 
cegueira, surdez, deficiência intelectual, superdotação, 
deficiência múltipla, autismo, síndrome de Asperger, 
transtorno desintegrativo, surdocegueira, síndrome de 
Rett. 

Não localizado no documento Resumo Técnico. 

2018 Deficiência física, baixa visão, deficiência auditiva, 
deficiência intelectual, cegueira, surdez, superdotação, 
deficiência múltipla, autismo, síndrome de Asperger, 
transtorno desintegrativo, síndrome de Rett, 
surdocegueira 

Não localizado no documento Resumo Técnico. 

2019 
 

Deficiência física, baixa visão, deficiência auditiva, 
deficiência intelectual, cegueira, surdez, superdotação, 
autismo, deficiência múltipla, síndrome de Asperger, 
transtorno desintegrativo, síndrome de Rett, 
surdocegueira 

Não localizado no documento Resumo Técnico. 
 
 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 
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Observa-se, no  Quadro 1, que não há uma padronização na apresentação dos 

dados coletados no Resumo Técnico do Censo da Educação Superior, dado que ora 

se verifica um determinado tipo de informação – tipos de deficiência, recursos de 

acessibilidade –, dados mais completos, e em outros anos não é mencionado9. As 

tipologias de deficiência mencionadas nos anos de 2015 a 2019 são as mesmas 

alterando a ordem em que aparece no documento devido ao quantitativo declarado.  

Nota-se a grande diversidade de estudantes com deficiência no ensino 

superior. Assim, à medida que o ensino vai se modificando, a biblioteca “deve estar 

preparada para acompanhá-lo, quando não, ir mesmo à frente, provocando a adoção 

de novos métodos pedagógicos, a criação de novos hábitos, a formação de novas 

atitudes em relação aos livros, ao estudo e à pesquisa” (FERREIRA, 1980, p. 6). 

Pode-se acrescentar à passagem anterior as novas formas de prestação de 

serviços e atitudes frente à diversidade de usuários. E, em particular, no ano de 2020, 

os desafios de gestão frente a pandemia do COrona VIrus Disease (COVID-19) 

também chamada de coronavírus10. Uma vez que, no cotidiano das BU, entende-se 

que o usuário com deficiência encontra barreiras e dificuldades para realizar o seu 

estudo diante da inacessibilidade, e no contexto on-line de home office essa diferença 

se potencializa e agrava ainda mais o cenário de exclusão. 

 
1.1 Problema 

 
Sabe-se que mudanças ocorrem na sociedade e elas tendem a impactar nas 

funções e serviços das bibliotecas, independentemente da tipologia: escolar, 

especializada, comunitária, pública, universitária dentre outras. E, respectivamente, 

cada uma possui um papel a desempenhar para atender as demandas dos usuários 

da informação. Contudo, cabe destacar que essas bibliotecas têm pontos em comum 

de selecionar, reunir, organizar uma infinidade de documentos nos mais variados 

suportes e, posteriormente, disponibilizá-los para que sejam consultados pelos mais 

diferentes perfis de usuários incluindo a PcD. 

 
9  Observa-se uma variação na numeração de páginas (60, 82 118, 138) do documento o que 
impossibilita contemplar todas as questões.  
10 Coronavírus é uma família de vírus que causa infecções respiratórias. O novo agente do coronavírus 
foi descoberto em 31/12/19 após casos registrados na China. Provoca a doença chamada de 
coronavírus (COVID-19). Disponível em: https://coronavirus.saude.gov.br/sobre-a-doenca#o-que-e-
covid. Acesso em: 29 jun. 2020. 

https://coronavirus.saude.gov.br/sobre-a-doenca#o-que-e-covid
https://coronavirus.saude.gov.br/sobre-a-doenca#o-que-e-covid
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Assim, ao se ter conhecimento dessa realidade nas IES brasileiras, e por 

presumir que o bibliotecário teria responsabilidade por essa questão em sua atuação, 

propõe-se esta investigação para contribuir no entendimento que ações inclusivas e 

de acessibilidade se tornem uma realidade na gestão de BU, uma vez que “as 

bibliotecas precisam ser acessíveis, para que possam atender as necessidades 

informacionais a todos os usuários sem ou com deficiência” (LEMOS; CHAHINI, 2019, 

p. 23518). Compreende-se que seja necessária alteração no modo de trabalho do 

bibliotecário e na gestão da BU.  

Para Pinto e Neto (2014), as BU têm um papel inquestionável no acesso à 

informação para esses utilizadores. E as bibliotecas devem explorar sistemas, 

ferramentas e equipamentos que estejam disponíveis para irem ao encontro das suas 

necessidades possibilitando que os recursos e serviços das bibliotecas passem a 

estar acessíveis por meio de plataformas e ferramentas adequadas.  

Valendo-se da prática profissional, literatura científica, eventos científicos sobre 

inclusão, pode-se afirmar que as PcD não usufruem todos os espaços sociais e 

serviços como deveria e recomenda os documentos de referência. Assim, considera-

se obrigatório assegurar o direito desse público, incluí-los nos mais variados espaços 

sociais e eliminar barreiras. E, por entender que esses aspectos são pertinentes ao 

universo das BU, e, avaliando que as BU ainda são excludentes, identifica-se o 

problema de pesquisa. Nesse panorama, como a gestão dos Sistemas de Bibliotecas 

da PUC Minas e da UFMG minimizam as desigualdades existentes entre o 

atendimento e o uso da biblioteca pelo usuário com deficiência e o sem deficiência, 

se em sua gestão práticas inclusivas não são contempladas. 

 

1.2 Hipótese 

 
Infere-se que, para introduzir discussões sobre a acessibilidade na pauta dos 

Sistemas de Bibliotecas Universitárias, gera-se um grande esforço, principalmente, 

porque as mudanças tendem a acontecer mediante as demandas reais com dados 

quantitativos que justifiquem as alterações. No entanto, sabendo-se que há 

orientações legais para incluir e eliminar barreiras em espaços públicos, que o Censo 

do Ensino Superior apresenta dados sobre discentes com deficiência, que as IES 

veem criando núcleos de apoio ao discente que se declara com deficiência e com 

pesquisas sendo realizadas há mais de uma década no contexto da Biblioteconomia 
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e da CI, entende-se que os gestores de BU teriam embasamentos suficientes que 

justificam uma mudança de postura e de gestão de bibliotecas e da informação. 

A partir do pressuposto de que os usuários com deficiência invisível, como a 

intelectual, surdez, TEA, entre outros, não têm o atendimento adequado, o acesso à 

informação e aos seus serviços de modo igualitário e equitativo nas BU, a hipótese da 

pesquisa é que os gestores das BU não estão sensibilizados ao ponto de realizarem 

uma gestão que contemple práticas de inclusão e acessibilidade, tendo em vista que 

esses aspectos não são contemplados em seus documentos normativos. Infere-se, 

portanto, que o gestor não se conscientizou da relevância do seu papel e da dimensão 

da sua responsabilidade em diminuir as desigualdades nos espaços das bibliotecas 

para a democratização do acesso à informação e ao conhecimento por parte dos 

usuários de bibliotecas. O que faz com que a inacessibilidade atitudinal permaneça e 

com isso tende a impactar no espaço físico e virtual das BU. 

Ao mencionar o espaço virtual das bibliotecas, a acessibilidade nesse ambiente 

beneficia a uma série de pessoas que precisam, buscam e utilizam a informação. E 

as PcD “são as maiores beneficiadas, pois, na falta da acessibilidade na web, podem 

ter seu acesso prejudicado ou até mesmo impedido pelas barreiras impostas pela 

inacessibilidade” (W3C BRASIL, on-line). Do contrário, quando os sites são 

acessíveis, as PcD desfrutam das informações e serviços disponíveis e que lhes são 

de direito na web. A internet tornou-se um recurso essencial em diversos aspectos no 

cotidiano das pessoas, como na educação, saúde, diversão, interação social etc. 

Utiliza-se dela para receber e fornecer informações, bem como para interagir com a 

sociedade. Desta forma, entende-se ser obrigatório que a web seja acessível a fim de 

proporcionar as PcD igualdade de acesso e de oportunidades (W3C BRASIL, on-line). 
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1.3 Objetivos 

 
1.3.1 Objetivo geral 

 
Analisar a gestão dos Sistemas de Bibliotecas da PUC Minas e da UFMG na 

perspectiva da diversidade de usuários para o acesso à informação e a inclusão nas 

Bibliotecas Universitárias. 

 

1.3.2 Objetivos específicos 

 
1. Identificar na política de desenvolvimento de acervo (PDA), no guia do 

usuário, no (s) regulamento (s), e outros documentos normativos dos 

Sistemas de Bibliotecas da PUC Minas e da UFMG, aspectos que 

abarquem as dimensões da acessibilidade, formação de acervo acessível, 

tecnologias assistivas, usuários com deficiência dentre outros correlatos; 

2. Verificar se são realizados estudos de usuários e se neles são 

contemplados aspectos da acessibilidade e inclusão. 

3. Verificar se orientações da matriz11 de documentos de referência para 

acessibilidade, inclusão e direito das PcD são implementadas nos sistemas 

de bibliotecas; 

4. Conhecer a percepção dos Reitores das IES, dos Pró-Reitores de 

Graduação, dos Coordenadores dos Núcleos de Inclusão das 

Universidades, dos Gestores dos SBU, dos Bibliotecários na função de 

chefia/coordenação sobre a acessibilidade e inclusão de usuários com 

deficiência nas BU;  

5. Conhecer a percepção do usuário com deficiência ao acesso à 

informação e uso da biblioteca. 

 

1.4 Justificativa e contribuições 

 
O interesse por esse estudo não se trata de uma motivação pessoal do ponto 

de vista de ter algum familiar com deficiência, e, por isso, uma possível identidade 

com o assunto. Toma-se a liberdade, nesse momento, para explicar essa declaração, 

porque quando eu estava no Mestrado, essa foi uma pergunta recorrente. Em vista 

disso, teve-se a percepção de que ter um familiar com deficiência justificava o 

 
11 Matriz apresentada no capítulo 7. 
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interesse por essa temática e que eu era sensível a essa questão. E não por 

compreender que esse assunto está diretamente ligado aos estudos e trabalhos da 

Biblioteconomia e da CI. 

Ao ter conhecimento de que em um dos cursos atendidos pela biblioteca em 

que atuava tinha matriculado discente com deficiência, essa situação me deixou 

inquieta e insegura. Isso porque essa questão não foi tratada na minha formação em 

biblioteconomia, bem como não ter conhecimento desse assunto que me permitisse 

realizar minha prática profissional de forma correta para a gestão da biblioteca e para 

o atendimento desse usuário. Logo, por considerar essa questão na BU de 

responsabilidade também do bibliotecário, iniciou-se os estudos no Mestrado nessa 

temática, e agora, no Doutorado, volta-se para perspectiva gerencial das BU.  

Por compreender que a presença desse público tende a influenciar no cotidiano 

dessas UI e que poderá requerer modificações vindas do ambiente externo nas 

variáveis estrutura, pessoas, tecnologia e tarefas (Teoria da Contingência 12 ), 

interferindo no seu dia a dia (gestão, atendimento, serviços, produtos dentre outros), 

visualiza-se a importância desses estudos na gestão das BU. 

Além da justificativa pessoal, outras circunstâncias podem ser acrescentadas 

por considerá-las que em algum momento poderão demandar atenção das bibliotecas 

na temática estudada. Um aspecto é o envelhecimento da população brasileira, que 

pode apresentar doenças e/ou limitações, o que demanda modificações e/ou 

adaptações nos serviços das UI para atendê-los. Outro ponto é o crescimento do 

número de pessoas mais velhas matriculadas em cursos de ensino superior. Pode 

haver UI que observa um processo de envelhecimento de seus colaboradores e, 

nessa direção, demandas surgirão, necessitando de uma atenção a aspectos da 

acessibilidade para que eles possam realizar as suas tarefas.  

E, nessa direção, Xavier (2016), em uma reportagem especial sobre o 

envelhecimento e disponibilizada no site da Câmara dos Deputados, menciona que, 

em 35 anos, estima-se que um em cada três brasileiros seja idoso13. Destaca-se, do 

mesmo modo, os altos índices de acidentes de trânsito que em vários casos podem 

deixar sequelas nos motoristas, pilotos e pedestres. Pode-se visualizar que a 

 
12 Chiavenato, 1987. 
13Comissão dos direitos da pessoa idosa. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/comissao-de-defesa-dos-direitos-da-pessoa-idosa-
cidoso/documentos/publicacoes/relatorios-de-atividades. Acesso em: 12 set. 2022. 

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/comissao-de-defesa-dos-direitos-da-pessoa-idosa-cidoso/documentos/publicacoes/relatorios-de-atividades
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/comissao-de-defesa-dos-direitos-da-pessoa-idosa-cidoso/documentos/publicacoes/relatorios-de-atividades
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/comissao-de-defesa-dos-direitos-da-pessoa-idosa-cidoso/documentos/publicacoes/relatorios-de-atividades
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deficiência não se resume àquelas com as quais as pessoas nascem com elas, mas 

que, ao longo da vida, por alguma razão, possam vir a ser uma PcD, ou ficar 

momentaneamente com alguma limitação. 

Vale ressaltar que, no ano de 2016, criou-se na Câmara dos Deputados a 

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa (Cidoso). No relatório dos 

trabalhos dessa Comissão consta que foram realizados fóruns e um tema em 

destaque e considerado relevante é a acessibilidade, ou como tornar as nossas 

cidades amigáveis para o idoso. A pauta da audiência pública, do dia 04 de outubro 

de 2017, era o debate sobre a mobilidade e acessibilidade urbana para as pessoas 

idosas e PcD. Ainda no referido relatório encontra-se a aprovação de um requerimento 

que “requer a realização de audiência pública conjunta com a Comissão de Defesa 

dos Direitos da Pessoa com Deficiência para debater a mobilidade e acessibilidade 

urbana para pessoas idosas e pessoas com deficiência” (BRASIL, 2017, on-line) de 

autoria da deputada Leandre Dal Ponte14. 

Com relação a pertinência da presente investigação, menciona-se a criação de 

núcleos de inclusão e acessibilidade nas IES para apoio e atendimento aos discentes 

que se declaram com deficiência. E, especificamente, nas IES que compõe o universo 

da pesquisa tem-se o Núcleo de Apoio à Inclusão do Aluno com Necessidades 

Educacionais Especiais/s (NAI) da PUC Minas, criado em 26 de março de 2004, e do 

Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI), da UFMG, criado em fevereiro de 2015. 

Considera-se que, a presente pesquisa insere-se em um contexto educacional, 

universo em que se encontram as bibliotecas escolares e as universitárias. E, em 

relação a organização escolar, Mantoan (2003) discorre que a escola se estancou do 

formalismo da racionalidade e dividiu-se em modalidades de ensino, tipos de serviços, 

matrizes curriculares e burocracia. Ainda, segundo o autor, “uma ruptura de base em 

sua estrutura organizacional, como propõe a inclusão, é uma saída para que a escola 

possa fluir, novamente, espalhando sua ação formadora por todos os que dela 

participam” (MANTOAN, 2003, p. 12). Acrescenta que “a inclusão implica mudança 

desse atual paradigma educacional, para que se encaixe no mapa da educação 

escolar que estamos retraçando” (MANTOAN, 2003, p. 12). Infere-se que tal mudança 

poderia acontecer, semelhantemente, nas bibliotecas que recebem ou deveriam 

receber toda a diversidade de estudantes da escola e da universidade, sem distinções.  

 
14 Deputada Federal pelo Partido Verde – PV-PR. Disponível em: 
https://www.camara.leg.br/deputados/178832 . Acesso em: 23 mar. 2019. 

https://www.camara.leg.br/deputados/178832
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Dessa forma, cabe ressaltar que a inclusão é um processo infinito, com início e 

meio, não tendo um fim. A inclusão é uma iniciativa compartilhada, que considera 

tarefas de promoção da aprendizagem, da participação e a luta contra a discriminação 

sem fim e “implicam todos nós no ato de refletir sobre e reduzir as barreiras que nós 

e outros tenhamos criado e continuamos a criar” (BOOTH; AINSCOW, 2011, p. 7). 

Compreende-se que este estudo possa despertar interesse nacional, tendo em 

vista as razões que ele apresenta para realizar a investigação proposta pois, colabora 

para apresentar um recorte da comunidade universitária estudantil, com deficiência, 

matriculada no ensino superior público e privado e os seus usuários da informação 

dos Sistemas de Bibliotecas Universitárias da UFMG e PUC Minas, ambas as 

instituições localizadas em MG.  

Ao mesmo tempo em que a pesquisa contribui com a questão social da 

diversidade de pessoas ao acesso à informação, por olhar para a questão da inclusão 

e da acessibilidade no âmbito das BU no Brasil, do mesmo modo poderá contribuir 

para a formação do Bacharel em Biblioteconomia, assim como para a sua formação 

continuada, pois possibilita refletir sobre os novos desafios da sua prática profissional. 

Percebe-se, assim, que a importância da acessibilidade é reconhecida por 

possibilitar às PcD o gozo de todos os seus direitos, da mesma forma, aos demais 

cidadãos brasileiros que podem passar por alguma situação em sua vida que venha 

a requerer algum tipo de acessibilidade. 

 

1.5 Estrutura da tese 

 
Nesta seção, apresenta-se os sete capítulos da tese. Inicia-se por este capítulo 

introdutório, em que se elucida o estudo realizado, apresentando o problema, a 

hipótese, os objetivos – geral e específicos –, a sua justificativa e a relevância desta 

temática para a prática de uma a gestão inclusiva em BU.  

O segundo capítulo discorre sobre o contexto da deficiência tratando do modelo 

médico e social da deficiência, tipologias de deficiências e os direitos das PcD no 

Brasil. Apresenta-se informações e dados gerais da população com deficiência no 

nível mundial e sobre a população brasileira que se declara com deficiência. 

O terceiro capítulo apresenta um panorama de investigações em Programas de 

Pós-Graduação em Ciência da Informação no Brasil na temática investigada.  
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A administração das organizações sob o ponto de vista de como o ambiente 

externo influencia a gestão desses espaços, isto é, as relações de interação entre as 

organizações e seus ambientes, são abordadas no capítulo quatro. A discussão 

realizada mostra como as variáveis empresariais estrutura, pessoas, tecnologia, tarefa 

e ambiente – Teoria da Contingência (CHIAVENATO, 1987) – podem ser observadas 

na gestão das BU, na perspectiva da inclusão e da acessibilidade. 

No capítulo cinco, apresenta-se os procedimentos metodológicos. Descreve-se 

o universo, a amostra, os instrumentos da coleta de dados e a técnica de análise dos 

dados do estudo comparativo. 

A análise de conteúdo, a Teoria da Contingência e a matriz de documentos de 

referência elaborado a partir de subsídios legais, normativos etc. foram utilizados para 

a análise e discussão dos resultados que é apresentada no capítulo seis.  

As considerações finais são apresentadas no capítulo sete em que se reflete 

sobre os resultados da investigação, dando sequência com as Referências, Glossário 

e Apêndices. 

Dada a importância da acessibilidade informacional e a eliminação de barreiras 

para o acesso do leitor ao conteúdo digital da presente tese, teve-se o cuidado de 

utilizar a fonte Arial15, fonte sem serifa, seguindo as recomendações de Francisco e 

Souza (2019). Para os autores, a implementação de algumas recomendações “evita 

erros de interpretação do conteúdo e perda de tempo na procura de soluções para 

transpor dificuldades” (FRANCISCO; SOUZA, 2019, p. 11).  

 
15 Utilize os tipos de letras Verdana, Arial ou Tahoma. Não utilize letras serifadas ou estilizadas, pois 
estes tipos prejudicam a leitura a pessoas com baixa visão, dislexia ou com incapacidades cognitivas 
(FRANCISCO; SOUZA, 2013).  
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2 COMPREENDENDO O CONTEXTO DA DEFICIÊNCIA 

 
O presente capítulo aborda as bibliotecas no contexto da deficiência, os 

modelos médico e social da deficiência, as tipologias das deficiências, estigma e 

preconceito, a terminologia sobre a PcD e os seus direitos, o quantitativo de PcD no 

mundo, o número de brasileiros que se declaram com algum tipo de deficiência 

conforme os resultados do Censo Demográfico do ano de 2010 do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE). 

Para discorrer a respeito das PcD, compreende-se ser pertinente abordar 

algumas questões que envolvem o contexto da deficiência, os aspectos legais, um 

pouco da história do movimento e das suas lutas, a terminologia certa para se dirigir 

e/ou se referir a elas etc. Assim, o presente capítulo pode elucidar algumas questões 

que tendem a impactar na prática profissional dos gestores de BU.  

  

2.1 As bibliotecas no contexto da PcD 

 

Como o número de matrículas de PcD no ensino superior vem crescendo, 

entende-se que os usuários com deficiência precisarão “cada vez mais de um serviço 

de biblioteca compreensivo para apoiar as tendências do aprendizado [...]” 

(KAVANAGH; SKÖLD, 2009, p. 31). Logo, as bibliotecas, em sua missão e serviços 

disponibilizados, deveriam seguir o que dispõe a legislação para incluir esse público. 

No que tange a deficiência visual, Kavanagh e Sköld (2009, p. 12) mencionam 

que as pessoas cegas “necessitam de telecomunicações e tecnologias da informação 

como computadores e equipamentos para livros falados para lerem”. Acrescentam 

que “estudantes incapazes de utilizar materiais impressos nas escolas, faculdades e 

universidades possuem as mesmas demandas de livros textos e materiais de estudo 

suplementar como àqueles que leem o material impresso” (KAVANAGH; SKÖLD, 

2009, p. 32). É fundamental ampliar o olhar para as várias tipologias de deficiência 

com a oferta de recursos informacionais e serviços acessíveis da mesma forma que 

se dá condições a PcD visual. Essa prática assegura os direitos desse público e reduz 

desigualdades no acesso à informação. Neste ponto de vista, a inclusão social deveria 

ser compreendida pelos gestores identificando barreiras que impeçam as PcD de 

utilizarem “material impresso, de usar os seus serviços e tomar decisões apropriadas 



53 

 

para removê-las ou reduzi-las. Essa compreensão deve estar presente em todos os 

níveis, principalmente no gerencial” (KAVANAGH; SKÖLD, 2009, p. 69). 

A exclusão nos mais variados espaços sociais pode estar relacionada a 

desigualdade, injustiça, disparidade, parcialidade no dia a dia por uma pessoa ter uma 

deficiência. A segregação, de acordo com Mendes (2017, p. 26), “se refere também à 

ideia de distância social, uma fragmentação não espacial da população, quando 

diferentes grupos – classe social, etnias etc. – estabelecem circuitos mais fechados 

e/ou mais hierarquizados de interações”. Para Mantoan (1997, p. 235), “a integração 

traz consigo a ideia de que a pessoa com deficiência deve modificar-se segundo os 

padrões vigentes da sociedade, para que possa fazer parte dela de maneira produtiva, 

e, consequentemente, ser aceita”. E a inclusão “é uma abordagem baseada em 

princípios ao desenvolvimento da educação e da sociedade. Está ligada à participação 

democrática no âmbito da educação e além dele” (BOOTH; AINSCOW, 2011, p. 20). 

A Figura 1 apresenta o processo de inclusão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: http://www.filosofiahoje.com/2014/01/inclusao-social-de-verdade.html. 
 

As ações de exclusão, segregação, integração e a inclusão nos tempos atuais 

“marcam um percurso, ao qual estão subjacentes concepções e práticas, 

relativamente às quais, no caso da inclusão, entendida como educação inclusiva, a 

formação de professores é um dos factores fundamentais à sua implementação”, 

conforme expressa Silva (2009, p. 135). A partir desta passagem, considera-se que o 

aspecto de capacitação é um fator imprescindível para a gestão inclusiva nas BU. 

Figura 1 - Processo de inclusão 

http://www.filosofiahoje.com/2014/01/inclusao-social-de-verdade.html
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Essa questão deve deixar de ser algo opcional ou de boa vontade de gestores para 

ser percebida como um direito das PcD.  

No caminho para a prática da inclusão, sobre o engajamento de várias pessoas 

nessa questão, e por considerar que ela pode ser aplicada às demandas do ensino 

superior, encontra-se o Index para a inclusão: desenvolvimento a aprendizagem e a 

participação nas escolas, dos autores Booth e Ainscow (2012). A obra foi publicada 

pela primeira vez em 2000, tendo sido desenvolvido com a ajuda de professores, pais, 

gestores e pesquisadores com experiência em encorajar o desenvolvimento inclusivo 

de escolas. Observa-se, assim, a relevância do trabalho coletivo em prol da inclusão.  

Inicialmente, o Index foi produzido para as escolas inglesas, e vem sendo 

adaptado para o uso em vários países e traduzido para 37 línguas, incluindo para o 

português, no ano de 2012, por tradutores do Laboratório de Pesquisa, Estudos e 

Apoio à Participação e à Diversidade em Educação (LaPEADE)16. Com a leitura desse 

material, pondera-se que suas orientações podem ser pensadas para a sua aplicação 

no âmbito do ensino superior brasileiro e das BU, bastando, para isso, uma mudança 

de visão e posicionamento dos gestores acerca do seu conteúdo e a sua 

aplicabilidade17.  

O Index é um conjunto de materiais para apoiar mudanças nos mais variados 

espaços das escolas estimulando a sua comunidade (funcionários, pais, estudantes) 

a contribuírem com um plano para o desenvolvimento inclusivo e a sua prática. Logo, 

reflete-se que bibliotecários, gestores, equipe de atendimento, familiares e colegas 

dos usuários com deficiência possam apropriar-se de suas orientações e, por 

conseguinte, diminuir as desigualdades nas IES e BU. Tendo em vista que a inclusão 

na educação envolve colocar valores em ação, apoiar para que todos da comunidade 

possam se sentir pertencentes no espaço escolar, reestruturar culturas, políticas e 

práticas para a diversidade, reconhecer que a inclusão em educação é um aspecto da 

inclusão social, dentre outros, apreende-se que seja possível mudar a cultura da IES 

para valoriza as diferenças e disponibilizar um ambiente educacional inclusivo. O foco 

desta tese é a gestão de BU, mas entende-se que as informações apresentadas no 

 
16  Laboratório fundado em 23 nov. 2003 de acordo com informações no site 
https://www.lapeadeufrj.rio.br/p%C3%A1gina-inicial/quem-somos Acesso em: 12 set. 2022. 
17 Esse ponto de vista deve-se a participação da investigadora na formação em Gestão inclusiva, pelo 

projeto Diálogos para Inclusão em Bibliotecas, realizado em Mariana (MG) entre os dias 12 e 14 de 
fevereiro de 2019, onde o Index foi apresentado e atividades realizadas a partir dele para se pensar a 
inclusão nas bibliotecas. 

https://www.lapeadeufrj.rio.br/p%C3%A1gina-inicial/quem-somos
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Index possam contribuir com bibliotecários que atuam em biblioteca escolar e que se 

deparam com dificuldades no seu cotidiano diante da presença de alunos com 

deficiência nas escolas. 

O processo de inclusão fundamenta-se nos conceitos de barreiras à 

aprendizagem e à participação, recursos de apoio à aprendizagem e a participação e 

apoio à diversidade. O desenvolvimento inclusivo considera três dimensões: cultura, 

políticas e práticas conforme podem ser visualizadas na Fig. 2.  

Segundo Booth e Ainscow (2011), as políticas representam a forma como é 

administrada a escola e os seus planos de mudança; as práticas referem-se ao que é 

aprendido e ensinado e como isso é realizado; e as culturas retratam as relações, os 

valores e crenças enraizados. Mudar as culturas é imprescindível para que se 

sustente o desenvolvimento. 

FONTE: Booth; Ainscow, 2011. 

 

As dimensões que fazem parte da estrutura de planejamento inclusivo 

compreendem indicadores, apresentados no Quadro 2. Não há um manual em como 

realizar a inclusão e eliminar as barreiras nas BU, mas analisar esses indicadores 

pode direcionar para que ações possam ser implementadas.  

Figura 2 – Dimensões e estrutura de planejamento 
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Quadro 2 – Indicadores das dimensões criando culturas inclusivas – produzindo políticas inclusivas e 

desenvolvendo práticas inclusivas 

DIMENSÕES INDICADORES 

 
DIMENSÃO A: 
CRIANDO 
CULTURAS 
INCLUSIVAS 

 
A1 – EDIFICANDO A 
COMUNIDADE 

1. Todos são bem-vindos.  
2. Os funcionários cooperam.  
3. As crianças se ajudam mutuamente.  
4. Funcionários e crianças se respeitam.  
5. Funcionários e pais/responsáveis colaboram.  
6. Funcionários e gestores trabalham juntos. 
7. A escola é um modelo de cidadania democrática. 
8. A escola encoraja a compreensão da conexão entre pessoas ao redor do mundo.  
9. Adultos e crianças são responsivos a uma variedade de modos de gênero.  
10. A escola e as comunidades locais desenvolvem-se mutuamente. 
11. Os funcionários relacionam o que acontece na escola com as vidas das crianças em casa. 

A2 – ESTABELECENDO 
VALORES INCLUSIVOS 
 

1. A escola desenvolve valores inclusivos que são compartilhados.  
2. A escola encoraja o respeito a todos os direitos humanos.  
3. A escola encoraja o respeito à integridade do planeta Terra.  
4. Inclusão é entendida como a ampliação da participação de todos.  
5. Existem altas expectativas para todas as crianças.  
6. As crianças são igualmente valorizadas.  
7. A escola combate todas as formas de discriminação.  
8. A escola promove interações não violentas e resolução de desavenças.  
9. A escola encoraja crianças e adultos a sentirem-se bem a respeito de si mesmos.  
10. A escola contribui para a saúde das crianças e dos adultos. 

 
DIMENSÃO B: 
PRODUZINDO 
POLÍTICAS 
INCLUSIVAS 

 
B1 – DESENVOLVENDO 
A ESCOLA PARA TODOS 

1. A escola tem um processo de desenvolvimento participativo. 
2. A escola adota uma abordagem inclusiva de liderança. 
3. As indicações e promoções são feitas com justiça. 
4. A experiência dos funcionários é conhecida e aproveitada. 
5. Todo funcionário novato é auxiliado a se adaptar na escola. 
6. A escola procura matricular todas as crianças de sua localidade. 
7. Todas as crianças recém matriculadas são ajudadas a se adaptarem na escola. 
8. Grupos de ensino e aprendizagem são montados com justiça, de forma a apoiar a aprendizagem de todas as 
crianças. 
9. As crianças são bem-preparadas para se transferirem para outros ambientes. 
10. A escola é fisicamente acessível a todas as pessoas. 
11. Os prédios e pátios são estruturados de forma a apoiar a participação de todos. 
12. A escola busca reduzir a emissão de carbono e água. 
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13. A escola contribui com a redução do lixo. 

 
B2 – ORGANIZANDO O 
APOIO À DIVERSIDADE 

1. Todas as formas de apoio são coordenadas. 
2. As atividades de desenvolvimento profissional ajudam os profissionais a responderem à diversidade. 
3. A Língua portuguesa, usada como apoio linguístico adicional, é um recurso compartilhado por toda a escola. 
4. A escola provê apoio à continuidade da educação de crianças entregues ao cuidado público.  
5. A escola se certifica de que as políticas sobre “necessidades educacionais especiais” apoiem a inclusão. 
6. As políticas sobre comportamento relacionam-se ao desenvolvimento da aprendizagem e do currículo. 
7. As pressões pela exclusão disciplinar são minimizadas. 
8. As barreiras à frequência escolar são restringidas. 
9. O bullying é reduzido. 

DIMENSÃO C: 
DESENVOLVENDO 

PRÁTICAS 
INCLUSIVAS 

 
C1 – CONSTRUINDO 
CURRÍCULOS PARA 
TODOS 

1. As crianças exploram ciclos de produção e consumo de comida. 
2. As crianças investigam a importância da água. 
3. As crianças estudam vestimentas e decoração do corpo. 
4. As crianças descobrem sobre habitação e o ambiente concebido. 
5. As crianças refletem sobre como e porque as pessoas se movem em suas cidades e pelo mundo. 
6. As crianças aprendem sobre saúde e relacionamentos. 
7. As crianças investigam sobre a terra, o sistema solar e o universo. 
8. As crianças estudam sobre a vida na terra. 
9. As crianças pesquisam sobre fontes de energia.  
10. As crianças aprendem sobre comunicação e tecnologias da comunicação. 
11. As crianças se envolvem e criam literatura, artes e música. 
12. As crianças aprendem o que é trabalho e ligam isso ao desenvolvimento de seus interesses. 
13. As crianças aprendem sobre ética, poder e governo. 

C2 – ORQUESTRANDO A 
APRENDIZAGEM 

1. As atividades de aprendizagem são planejadas tendo em mente todas as crianças. 
2. As atividades de aprendizagem encorajam a participação de todas as crianças. 
3. As crianças são estimuladas a serem pensadores críticos confiantes. 
4. As crianças são ativamente envolvidas em sua própria aprendizagem. 
5. As crianças aprendem umas com as outras. 
6. As lições desenvolvem a compreensão entre as semelhanças e diferenças entre as pessoas.  
7. As avaliações encorajam o sucesso de todas as crianças. 
8. A disciplina se baseia no respeito mútuo. 
9. Os professores planejam, ensinam e revisam juntos. 
10. Os professores desenvolvem recursos compartilhados de apoio à aprendizagem. 
11.Os professores assistentes apoiam a aprendizagem e participação de todas as crianças. 
12. O dever de casa é planejado de forma a contribuir com a aprendizagem de cada criança. 
13. As atividades extraclasse envolvem todas as crianças. 
14. Os recursos do entorno escolar são conhecidos e utilizados. 

Fonte: Elaborado a partir de Booth; Ainscow, 2011. 
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A partir da observação dos sujeitos como as crianças, pais e responsáveis 

mencionados nas dimensões A, B e C, no Quadro 2, apreende-se que estes podem 

ser substituídos e os indicadores aplicados nas IES e de modo igual nas BU. No 

contexto deste estudo, os atores seriam, por exemplo, os reitores, pró-reitores, 

coordenadores dos núcleos de inclusão, diretores e/ou coordenadores das bibliotecas, 

bibliotecários e demais membros da equipe da BU. 

Sabe-se que o estigma e o preconceito estão presentes nos espaços sociais e 

que a deficiência pode ser potencializada com as desigualdades sociais, tecnológicas, 

na falta ou precariedade de acesso à internet, o que pode implicar em um 

distanciamento ainda maior das PcD dos mais variados espaços. Apreende-se que 

nenhuma pessoa deveria ficar de fora em razão de suas condições. 

A respeito dos desafios da BU, Teixeira (2012, p. 50, on-line), menciona que, 

na BU, é preciso observar as possibilidades do futuro e perceber que “o desafio mais 

crítico será remover os obstáculos que a impedem de responder às necessidades de 

uma clientela em mudança, transformar os processos e estruturas administrativas que 

caducaram e questionar as premissas existentes”. 

 

2.2 Modelo médico e social da deficiência 

 

Os dois modelos conceituais de deficiência, o médico e o social, de acordo com 

a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) foram 

propostos para compreender e explicar a incapacidade e a funcionalidade. Cabe 

destacar que há outros modelos como o religioso, por exemplo, quando a deficiência 

era vista como algo que fosse uma provação da pessoa estar pagando pecado. O 

modelo médico está centrado na pessoa, o modelo social atualmente já se discute o 

modelo dos direitos humanos ou integrativo. Um modelo não deixa de existir, eles vão 

se sobrepondo. Dado que ainda hoje há pessoas que acham que a deficiência é 

castigo divino. Em outras, o modelo médico está bastante arraigado, em que a 

deficiência é um problema daquela pessoa, ela está centrada no corpo dela. 

No modelo social, a incapacidade “considera a questão principalmente como 

um problema criado pela sociedade e, basicamente, como uma questão de integração 

plena do indivíduo na sociedade” (Classificação Internacional de Funcionalidade, 

Incapacidade e Saúde, 2004, p. 22). Ela não se trata de um atributo do indivíduo, mas 

das condições que, em sua maioria, são criadas nas interações no ambiente social.  
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A incapacidade no modelo médico é considerada “um problema da pessoa, 

causado diretamente pela doença, trauma ou outro problema de saúde, que requer 

assistência médica sob a forma de tratamento individual por profissionais” 

(Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, 2004, p. 21). 

Os cuidados têm por objetivo a cura, a adaptação e a mudança de comportamento do 

indivíduo. Observa-se nesse modelo que a questão principal é a assistência médica.  

Para Lanna Junior (2010), no modelo social, a “interação entre a deficiência e 

o modo como a sociedade está organizada é que condiciona a funcionalidade, as 

dificuldades, as limitações e a exclusão das pessoas” (LANNA JUNIOR, 2010, p. 16). 

Pois barreiras podem ser criadas diante do medo, da falta de conhecimento, estigma, 

preconceito, resistência etc. que impossibilitam a plena participação dos indivíduos. 

Compreende-se que, a partir das passagens da CIF (2004) e Lanna Junior 

(2010), que a deficiência está nas interações, segundo o modelo social da deficiência.  

Ainda acerca desses modelos, nos anos de 1960, no Reino Unido, Paul Hunt, 

um sociólogo com deficiência física, foi um dos precursores do modelo social da 

deficiência. O autor procurava compreender o fenômeno sociológico da deficiência a 

partir do conceito de estigma proposto por Erving Goffman. Goffman (1988) aborda a 

construção da identidade de pessoas estigmatizadas, que são aquelas pessoas que, 

“por um atributo são consideradas pela audiência como diferentes e até inferiores e 

encontram dificuldades para construir suas identidades pessoal e social” 

(MAGALHÃES; CARDOSO, 2010, p. 54). 

Em setembro do ano de 1972, Hunt escreveu uma carta para o jornal inglês 

The Guardian, tornando-se esse o seu escrito de maior impacto. Nesse documento, 

Hunt expôs as dificuldades sofridas pelas pessoas com lesões físicas severas. Essas 

pessoas ficavam isoladas em instituições que não possuíam as condições 

necessárias. Hunt ainda propunha que fosse criado um grupo para que os seus 

membros levassem ao parlamento algumas ideias. A repercussão dessa carta foi tão 

ampla que várias pessoas responderam a sua proposta para a formação de um grupo 

de PcD e, após quatro anos, foi constituída a primeira organização política desse tipo, 

a Liga dos Lesados Físicos Contra a Segregação (Upias) (DINIZ, 2012).  

Ainda, segundo esse autor, “reconhecer que a Upias foi a primeira organização 

de deficientes é algo que pode parecer estranho” (DINIZ, 2012, p. 1415), uma vez que 

há instituições pelo menos há dois séculos para pessoas cegas, surdas e com 

restrições cognitivas, sem contar com centros onde pessoas eram internadas e 
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abandonadas por terem diferentes lesões. Na verdade, a Upias foi a primeira 

organização política sobre deficiência a ser gerenciada e formada por PcD. Ela teve 

uma grande importância na sociedade pois, com um movimento político ativo, 

redefiniu em termos sociológicos lesão e deficiência, não ficando mais restrito a 

terminologia médica. O seu principal objetivo “era redefinir a deficiência em termos de 

exclusão social. A deficiência passou a ser entendida como uma forma particular de 

opressão social, como a sofrida por outros grupos minoritários, como as mulheres ou 

os negros” (DINIZ, 2012, p. 17). Segundo a Upias (1976)18 apud Diniz (2012, p. 18)19, 

“a deficiência foi definida como desvantagem ou restrição de atividade provocada pela 

organização social contemporânea, que pouco ou nada considera aqueles que 

possuem lesões físicas e os exclui das principais atividades da vida social”. 

Com o reconhecimento dos direitos das minorias e os movimentos em defesa 

 dos direitos humanos e sociais na década de 1960, proporcionou-se uma mudança 

na visão das pessoas em relação ao que significa deficiência. A partir de então, 

reconhece a necessidade de oferecer àqueles que têm algum tipo de deficiência o 

direito de acesso ao lazer, à profissionalização, à educação, entre outros, que 

demanda um conjunto de mudanças para oferecer acessibilidade e condições de 

locomoção, por exemplo (GONÇALVES, 2010). 

De acordo com Diniz (2012), toda PcD experimenta a deficiência como uma 

restrição social, não importando se essas limitações ocorram devido a ambientes 

inacessíveis, “de noções questionáveis de inteligência e competência social, da 

inabilidade da população em geral de utilizar a linguagem de sinais, da falta de 

material em Braille ou das atitudes públicas hostis das pessoas que não têm lesões 

visíveis”20 (DINIZ, 2012, p. 22). Considera-se que a restrição social pela qual vivem as 

PcD podem ser vistas pelo modelo médico ou individual de deficiência, em que esse 

modelo “vê as barreiras enfrentadas pelas pessoas com deficiência como uma 

consequência direta de suas deficiências” (BOOTH; AINSCOW, 2011, p. 42). 

Diferentemente do modelo social, em que “vê a deficiência como formada a partir da 

experiência de pessoas com deficiência nas interações entre seus corpos e o 

ambiente social e físico” (BOOTH; AINSCOW, 2011, p. 42).  

 
18 UPIAS. Fundamental principies of disability. London, Unios of the Physically Impaired Against 
Segregation, 1976. 
19 Por não ter conseguido o acesso à fonte primária, foi necessário utilizar a citação de citação. 
20OLIVER, Michael; ZARB, Gerry. The politics of disability: a new approach. In: BARTON, Len; 
OLIVER, Michael. Disability studies: past, present, and future. Leeds: The Disability Press, 1997. 
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